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 EDITAL DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020 

  
01. PREÂMBULO 
   
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE 
PIRABAS - Estado do Pará, instituída através da Portaria nº 012/2020 de 06/01/2020, 
compostas pelos Servidores Públicos Municipais, ELIZANDRA CAROLINA DE ASSIS 
COSTA, SILVIA PINHEIRO DOS SANTOS e SILVA MARIA DA SILVA CORRÊA-Membros 
Titulares, sob a presidência do primeiro, torna público que fará realizar Licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo: menor preço; regime: empreitada por preço global; 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE ENGENHARIA 
PARA RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E PONTES NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DE PIRABAS/PA, em sessão pública no dia 30 de junho de 2020, às 9:00h no 
prédio da Prefeitura Municipal de São João de Pirabas, na Sala da CPL,  localizada à 
Avenida Plácido Nascimento, nº 265, Bairro Centro, São João de Pirabas-Pa.– Cep: 
68.719-000, obedecidas as seguintes condições: 
  
02. SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Esta licitação será do tipo menor preço, regime de empreitada por preço global e 
será regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela 
Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994, Lei nº 9.648, de 28 de abril de 1998 e Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999 e demais alterações. 
 
2.2. Esta licitação foi regularmente autorizada pelo PREFEITO MUNICIPAL, conforme 
consta em processo administrativo, após exame e aprovação pela Procuradoria da 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas. 

 
03. DO OBJETO 
3.1. A presente licitação tem como objeto a TOMADA DE PREÇO, tipo: menor preço; 
regime: empreitada por preço global; para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS E PONTES NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA, sob 
o regime de empreitada por preço global. 
 
3.2. No Memorial Descrito da Planilha Orçamentária e as Especificações Técnicas dos 
Serviços para RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E PONTES, contêm todas as 
particularidades para a execução do referido serviço, fazendo parte do presente edital, 
sendo que a empresa ganhadora do processo licitatório terá de estar apta a atender a 
todas as especificações técnicas de serviços contidas no mesmo. 
 
3.4. Na execução dos serviços, objeto do presente Edital, deverá ser observado, de modo 
geral, as Especificações e as Normas Técnicas vigentes, aquelas complementares e 
Particulares e outras pertinentes aos serviços em licitação, constantes dos respectivos 
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projetos, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização e, quando houver, 
da supervisão do órgão competente. 
 
3.5. Valor de Referência para Execução dos serviços: 
R$ 1.761.968,57 (Hum milhão e setecentos e sessenta e um mil e novecentos e 
sessenta e oito reais e cinquenta e sete centavos);  
 
4. EDITAL E ANEXOS 
4.1. Local, hora e período para retirada do Edital, e Anexos: Sala do Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de São João de Pirabas, localizada na Avenida Plácido 
Nascimento nº 265 – Centro – São João de Pirabas/Pá – Cep: 68.719-000, no horário das 
8:00 as 12:00 horas, a partir de sua publicação, até a data anterior aquela estipulada para 
sua abertura, desde que a empresa tenha feito a visita técnica e o registro cadastral. 
 
4.1.1 – Projeto para RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E PONTES. 
 
4.1.1.1 – Memorial Descritivo. 
4.1.1.2 – Cronograma Físico-Financeiro. 
4.1.1.3 – Planilha Orçamentaria. 
4.1.1.4 – Planta. 
 
05. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta licitação, na forma do art. 22, da lei nº 8.666/93, os 
interessados do ramo pertinente ao objeto desta tomada de preços, que estejam 
previamente cadastrados e habilitados parcialmente no Sistema de Registro Cadastral da 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas até o terceiro dia anterior a data do 
recebimento das propostas. 
 
5.2. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, 
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no item 1.1. deste edital, 
da Documentação e das Propostas de Preços, endereçadas a Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
5.3. Poderá participar da presente licitação toda e qualquer empresa brasileira que 
satisfaça plenamente todas as condições do presente Edital, e seus anexos. A 
participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo 
3º, do art. 41, da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 
 
5.4. Não poderá participar da licitação: 
a) O autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 
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c) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 
d) Grupos de Sociedades e Consórcios; 
 
e) Empresa ou firma cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como 
funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado nesta Prefeitura; 
 
f) Pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração 
Municipal; Estadual e Federal; 
g) Empresas distintas, através de um único representante; 
 
h) Empresas suspensas ou impedidas de licitar ou que estiverem em regime de falência 
ou concordata. 
 
5.5 . As empresas licitantes devem possuir e apresentar o cartão/certificado digital em 
todos os atos processuais, ou ainda em qualquer momento quando solicitado, 
considerando a normativa do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará-
TCM/PA, que dispõe sobre a obrigatoriedade na assinatura digital dos atos 
administrativos, sob pena de inabilitação. 
 
06. CUSTOS DA LICITAÇÃO 
6.1. A Licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e 
apresentação de sua proposta. A Prefeitura Municipal de São João de Pirabas, em 
nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 
procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 
 
07. VISITA TÉCNICA 
7.1. A licitante é obrigada a visitar o local que irá ocorrer os serviços, no dia 19/06/2020 
de 14:00 às 17:00 hs, representada por seu Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou 
Arquiteto) devidamente credenciado, com o intuito de adquirir pleno conhecimento das 
condições e natureza dos trabalhos a executar, devendo a visita ser conduzida por 
técnico da Prefeitura Municipal de São João de Pirabas. Após a visita, a Secretaria de 
Obras fornecerá as empresas presentes, em modelo próprio (ANEXO XI), ATESTADO 
DE VISITA que, obrigatoriamente, fará parte da documentação de habilitação da 
Licitante e onde deverá constar o número do Registro do CREA/CAU do visitante. 
 
7.1.1. A visita técnica deverá ser agendada junto a Secretaria de Obras até 48hs, sendo 
obedecidos os prazos para as mesmas. 
  
08. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL 
8.1. A Licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições e 
quadros, projetos, documentos – padrão, exigências, decretos, normas e especificações 
citados neste Edital, e em seus anexos. 
 
8.2. A Licitante deverá juntar aos documentos de habilitação, o termo de recebimento de 
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edital (Anexo XII), emitido pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL). 
 
8.3. Esclarecimentos sobre os Documentos: 
Os interessados poderão solicitar, até 24hs antes do início da licitação, quaisquer 
esclarecimentos e informações os quais deverão ser formalizados por escrito, 
devidamente assinadas, e protocolizadas no endereço da Prefeitura Municipal de São 
João de Pirabas, indicado no “Aviso de Licitação”. A Comissão Permanente de Licitação 
responderá por escrito, pelas mesmas vias os esclarecimentos solicitados. 
 
8.4. Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação e 
Proposta de Preços correrão por conta e risco da Licitante. Documentação e Propostas 
que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do Edital e seus anexos 
implicarão na inabilitação ou desclassificação da Licitante, ressalvados erros meramente 
formais que poderão ser consertados pela Presidente a fim de possibilitar a 
competitividade. 
 
8.5. Retificação dos Documentos 
Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em 
consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificarem os 
referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada nos órgãos 
competentes. 
 
8.6. Visando permitir aos licitantes, prazo razoável para levarem em conta a errata na 
preparação da Documentação e Proposta de Preços, a Comissão Permanente de 
Licitação poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, na forma da lei, for 
julgado necessário. 
 
8.7. Impugnação do Edital 
A impugnação perante a Comissão Permanente de Licitação dos termos do Edital, 
quanto a possíveis falhas ou irregularidades que o viciarem, deverá se efetivar até o 
quinto dia útil que anteceder à data fixada para a licitação, sob pena de decair do direito 
de impugná-lo posteriormente. Tal impugnação deverá ser formalizada por escrito a 
Comissão Permanente de Licitação, mediante comunicação direta, protocolada junto à 
referida Comissão Permanente de Licitação. 
 
 
9– CREDENCIAMENTO: 
 
9.1 - Horário de credenciamento: de 09h00 min às 09h15 min do dia 30/06/2020. 
9.2 - O licitante poderá vir representado por seu administrador/gerente ou por mandatário. 
9.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
9.4 - Não será permitida a participação do mesmo representante para mais de uma 
empresa. 
9.5 - Os poderes de representação deverão ser demonstrados junto à comissão 
permanente de licitação por meio de instrumentos públicos ou particulares, observando o 
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seguinte: 
 
9.5.1 - Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para o credenciamento junto 
à comissão permanente de licitação, devidamente munidos de: carteira de identidade ou 
documento legal equivalente e documento que o credencie a participar deste certame – 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, através da qual 
seja lhe atribuído poderes para apresentar proposta e praticar todos os atos em direito 
admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante.  
 
9.5.2 - No caso de credenciamento por instrumento de procuração particular, o 
representante da empresa deverá apresentar o contrato social ou alteração contratual 
consolidada, ou documento equivalente atualizado, no ato do credenciamento juntamente 
com a carteira de identidade ou outro documento legal que o credencie ambos autenticado. 
 
9.5.3 - O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira de 
identidade ou documento legal equivalente e cópia do respectivo Contrato Social ou 
alteração contratual consolidada, ou documento equivalente atualizado. Se o representante 
for sócio não detentor de poderes para isoladamente formular propostas ou praticar atos de 
administração, os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o 
instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários 
através de procuração conforme itens 9.5.1 e 9.5.2. 
a) No caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.com.br. 
a.1) Cópia do Enquadramento de ME/EPP emitido pela JUNTA COMERCIAL. 
 
9.6 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo VI, deste 
Edital e, se não o fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao 
credenciamento. 
 
9.7 - Na procuração ou na carta dirigida à comissão permanente de licitação deverão 
constar, expressamente, poderes para participar de todos os atos do procedimento 
licitatório, inclusive para formular ofertas e lances de preços, bem como para praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente. 
 
9.8 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal, junto à comissão 
permanente de licitação, implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes a Tomada de 
Preço. 
 
9.9 - Os Microempreendedores Individuais, o Micro Empresas e as Empresas de Pequeno 
Porte que desejam usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal n.º 
123/06, deverão apresentar obrigatoriamente, fora dos envelopes de Documentação e 
Proposta, a Declaração de Enquadramento como Microempreendedor Individual, Micro 
Empresa e Empresa de Pequeno Porte. 
 

http://www.portaldoempreendedor.com.br/
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9.10 - Apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral do Município de São João 
de Pirabas/PA) no Credenciamento.  
 
9.11 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério 
da Fazenda, atual.  
 
9.12 - O licitante deverá apresentar declaração dos interessados ou seus representantes 
de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; o teor do art. 4º, inciso VII, da Lei 
Federal nº. 10.520, de 17.07.2002, a qual deverá ser entregue no ato do credenciamento, 
devendo obedecer ao modelo do Anexo VII (com firma reconhecida), sob pena de 
inabilitação, deste Edital. 
 
9.13 - Os documentos necessários ao credenciamento de representante devem ser 
apresentados em cópia autenticada por cartório competente. 
 
9.14 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar 
fora dos envelopes de proposta ou de documentos de habilitação devidamente 
autenticados, de preferencia numerados e em pasta com grampo.  
 
10. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 
 
10.1. A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de 
sua proposta. O licitador não será responsável por nenhum destes custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 
 
10.2. A proponente deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação, no local, na 
data e na hora fixados neste Edital os envelopes individualizados que deverão estar 
fechados e inviolados no papel timbrado da empresa, além da razão social da licitante, 
contendo em sua parte frontal os seguintes dizeres: 
 

a) Envelope nº 01: contendo a documentação relativa para HABILITAÇÃO com a 
inscrição: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020 

” HABILITAÇÃO”; 
 
b) Envelope nº 02: contendo a PROPOSTA FINANCEIRA, em conformidade com o 

item 11 deste Edital com a inscrição: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA 
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020 

“PROPOSTA FINANCEIRA”; 
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10.3. A Habilitação e Proposta deverão ser escritos em língua portuguesa e estar livres 
de qualquer emenda ou rasura. 
 
10.4. Todos os volumes deverão ser encadernados, preferencialmente em espiral 
contínua, com todas as folhas em ordem crescente, apresentando ao final um Termo de 
Encerramento, devendo conter na capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante, o 
número da licitação e o objeto da obra em licitação. 
 
10.5. Termos de Encerramento 

Para cada volume apresentado (Documentação e Proposta), a licitante deverá 
apresentar um Termo de Encerramento declarando, obrigatoriamente, o número de 
documentos que o compõem. 
 
11. HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 
11.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em 
envelope lacrado e identificado, e conter a listagem a seguir: 
 
11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa; 
 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
c) Ato Constitutivo ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
e) Certidão Especifica, emitidas pela Junta Comercial da sede da licitante, com data de 
emissão não superior a 90 (noventa) dias, onde se possam extrair as seguintes informa-
ções:  
e.1) A existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) físi-
ca(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante;  
e.2) A participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitan-
te na composição societária em sociedades, e;  
e.3) A Existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na Junta 
Comercial em nome da licitante proponente. 
 
f) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital em todas as 
fases da licitação; 
 
g) Declaração de assunção de responsabilidade pela execução dos serviços e sujeição as 
condições estabelecidas no Edital; 
 
h) Declaração de reconhecimento do direito da Administração Pública paralisar ou 
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suspender a execução dos serviços na forma da Lei; 
 
i) Declaração de concordância em firmar o contrato administrativo para a execução dos 
serviços propostos, pelos respectivos preços, mediante regular convocação; 
 
j) Declaração do prazo de validade da proposta, a qual deverá ser no mínimo, 60 
(sessenta) dias contados a partir da data aprazada para sua apresentação. 
 
l) As exigências constantes das letras f a j devem ser apresentadas conforme Termo de 
Compromisso anexo ao Edital. 
 
m) Certificado de Regularidade de Obras – CRO, emitido pela Secretaria de Obras e 
Viação atestando que a empresa licitante não se encontra com pendências perante a 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas/PA, emitido com 72 (setenta e duas) horas 
antes do certame; 
 
n) Certidão de adimplência emitida com 72 (setenta e duas) horas antes do certame, pela 
prefeitura municipal de São João de Pirabas/PA, comprovando que a licitante não se 
encontra em debito junto ao município; 
 
11.3. REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da 
Fazenda; 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, pertinente ao seu 
ramo de atividade o objeto, atual; 
 
c) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei 
(site:www.caixa.gov.br); 
 
d) Certidão de Débitos Relativos à Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
União (site:www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br); 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos 
Estaduais (Tributária e não tributária). 
 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (valores mobiliários e 
imobiliários) do domicilio ou sede da licitante: Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, conforme Lei 12.440 de 7 de 
Julho de 2011; 
Observação: Não serão aceitas certidões positivas de debito, exceto quando 
constar na própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 
 
11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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11.4.1. Certidão de Registro e Quitação Pessoa Física do CREA/CAU, de sua 
respectiva Região, com validade à data de apresentação da proposta, devidamente 
atualizada em todos os seus dados cadastrais, devendo constar que é Engenheiro Civil. No 
caso de licitantes domiciliados em outros Estados, o Certificado de Registro emitido pelo 
CREA/CAU da região de sua origem deverá conter o visto do CREA ou CAU; 
 
11.4.2. O profissional indicado pela Licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional deverá participar do serviço objeto da licitação. 
 
11.4.3. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega das propostas, profissional 
de nível superior (Engenheiro Civil) detentores de Certidão de Acervo Técnico CAT, 
acompanhadas de atestados de execução, de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação. 
 
11.4.4.1. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA/CAU do 
responsável técnico que acompanhara a execução do objeto desta licitação. 
 
11.4.4.. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional, ambos serão inabilitados. 
 
11.4.5. Com o intuito de tornar mais célere a análise pela Comissão Permanente de 
Licitação, deverão ser destacados, nos atestados apresentados, os itens correspondentes 
às solicitações de qualificação técnica previstas no Edital. 
11.4.6. A Declaração de Visita Técnica faz parte deste item, e terá que vir dentro do 
Envelope nº 01, a não apresentação da mesma, implicará na inabilitação do licitante. 
1.4.7 - Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal do domicílio da 
empresa. 

 
11.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentadas na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no 
Conselho Regional de Contabilidade são indispensáveis, devidamente registrado na 
Junta Comercial competente. Com base nos dados extraídos do Balanço será validada a 
capacidade financeira da empresa. 
 
a.1) Importante: Apresentação da certidão de regularidade Profissional do contador (a) , 
devendo estar válida na data do certame. 
 
b) A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores: 
Liquidez Corrente (LC) expressado da seguinte forma: 
 
                     Ativo Circulante 
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                                                            LC = ----------------------------      
           Passivo Circulante 
 
c) Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender, 
obrigatoriamente, o seguinte requisito: LC maior ou igual a 1 (um). 
 
d) Só serão habilitadas as empresas cujos índices atenderem aos critérios mínimos 
acima estabelecidos. 
 
e) As empresas com menos de 01(um) ano de existência, que ainda não tenha balanço 
final de exercício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou demonstrações 
contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período 
de sua existência. 
 
f) A documentação necessária para comprovação da Capacidade Econômico-Financeira 
da Licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do Balanço 
Patrimonial, referido ao último exercício encerrado, acompanhadas da publicação em 
Diário Oficial do balanço referente ao exercício encerrado quando se tratar de Sociedade 
Anônima, ou o registro de arquivamento na Junta Comercial do local da sede da 
Empresa, quando se tratar de sociedade comercial por cota de responsabilidade 
limitada. 
 
g) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o 
balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e 
calculados pelos licitantes: 
- Folha de abertura; 
- Folha de encerramento. 
h) A Licitante deverá comprovar, no dia da apresentação da proposta, que possui capital 
social integralizado mínimo, de valor igual ou superior ao valor descriminado na letra h. 
 
i) - O Capital Social integralizado mínimo será aceito de 10% (dez por cento) do valor de 
referência da obra. 
 
j) A Licitante deverá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, apresentar as memórias 
de cálculo relativas a todos os dados apresentados, com relação à qualificação 
econômico-financeira, a saber: 
- Índices Financeiros; 
- Atualização do Capital Social Integralizado (se for o caso). 
 
k) Certidão negativa de falência e ou, Recuperação Judicial ou extra Judicial expedida 
pelo Distribuidor Judicial da Comarca sede da proponente;  
 
l) Apresentar recolhimento de garantia de participação correspondente a 1% (um por 
cento) do valor de referência da Obra licitada, prestadas através de Cheque no nome da 
empresa, Moeda Corrente Legal do País ou Carta de Fiança Bancária ou Seguro 
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Garantia e deverá ser recolhida junto a Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura 
Municipal de São João de Pirabas. Os títulos da dívida pública devem informar 
claramente seu prazo de validade bem como seu valor de face. 
  
m) As garantias de que trata o item anterior, poderão ser levantadas pelos licitantes não 
vencedores, a partir da homologação do resultado final da licitação. 
 
n) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica e do ente federal.  
 
11.6. Carta da Empresa Licitante 
A documentação deverá ser acompanhada por uma carta assinada por Diretor (es), ou 
pessoa legalmente habilitada (procuração por instrumento público) e declarar o seguinte: 
a) estar ciente das condições da licitação, que assume responsabilidade pela 
autenticidade de todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer 
informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de São João de 
Pirabas/PA; 
b) que executará as obras de acordo com o Projeto e as Especificações fornecidas às 
quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado ou não e materiais 
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade 
adequado; 
 
c) que se compromete a dispor para emprego imediato os equipamentos necessários e 
relacionados no projeto, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de 
utilização; 
 
d) que a qualquer momento e por necessidade das obras, fará a alocação de qualquer 
tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por 
solicitação da Prefeitura Municipal de São João de Pirabas, sem ônus de mobilização 
para esta ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou 
a solicitação; 
 
e) que se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da data da publicação do extrato do 
contrato no Diário Oficial do Estado e Jornal de Grande Circulação; 
 
f) que seu responsável técnico visitou o local da obra em licitação, inclusive com 
apresentação do atestado referido no item 07; 
 
g) que executará a obra de acordo com os prazos estabelecidos no presente Edital; 
 
h) que, caso vencedor do certame, cumprirá fielmente as disposições concernentes a 
NR-18, Norma Regulamentadora que estabelece diretrizes de ordem administrativa e 
planejamento organizacional, que respaldam a implementação de medidas de controle e 
sistemas preventivos de segurança dos processos, nas condições e no meio ambiente 
de trabalho na indústria da construção. 
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11.7. A não apresentação de qualquer documento exigido implicará na inabilitação do 
licitante. 
 
11.8. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
11.9. Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade 
indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos (aceitos) se emitidos 
em no máximo 90 (noventa) dias da data de realização desta Licitação, caso não tenham 
prazo de validade neles consignado, salvo o constante no item 11.5.J. 
 
11.10. Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e 
em nome da filial, se o licitante for a filial. 
 
11.11. Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.12. Caso a filial, licitante habilitado, posteriormente se apresente impossibilitada de 
providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, 
mediante prévia justificativa aceita pela CPL. 
 
11.13. As licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os 
documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura 
do Contrato. 
 
11.14. Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo. 
 
11.15. Os documentos de Habilitação devem ser apresentados em copia autenticada por 
cartório competente. 
  
12. PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 2 
Proclamando o resultado da sessão anterior sem interposição de recurso ou após sua 
denegação/apreciação pela Comissão serão abertos os envelopes de Proposta de Preços, 
apresentando-se seus conteúdos aos representantes das interessadas para vistas 
juntamente com a Comissão, quando se passará à análise e julgamento das mesmas. 
 
12.1. Para a Proposta de Preços, exigir-se-á dos interessados o seguinte: 

12.1.1. Carta endereçada à Comissão Permanente de Licitações, em papel timbrado da 
empresa, contendo: nome, endereço completo, número da Licitação, conforme modelo 
constante no Anexo V, relacionando ainda, os seguintes itens: 

 
a) Preço Global em valor numérico e por extenso; 
b) Prazo de execução dos serviços; 
c) Prazo de validade da Proposta, no mínimo de 60 (sessenta) dias. 
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12.1.2. Será exigida das proponentes a apresentação: 

As planilhas de preços, composição do BDI, encargos sociais e cronograma de execução 
do objeto desta licitação, constantes da proposta comercial, deverão ser assinados e 
carimbados pelo representante legal da empresa e pelo (s) responsável (s) técnico (s) da 
licitante, com registro atualizado e anuidade paga. 
 
12.1.3. Cronograma Físico-Financeiro deverá conter: 

a) Distribuição das etapas ou serviços ao longo do prazo de execução; 
b) Valores da etapa de execução ao longo do tempo; 
c) Acumulado mensal e acumulado geral.    
 
12.2. Desclassificação das Propostas 
Examinados os conteúdos das Propostas de Preços pela Comissão Permanente de 
Licitação serão consideradas desclassificadas aquelas que: 
 
12.2.1. Cujo preço final proposto para os serviços seja manifestamente excessivo ou 
inexeqüível. Será considerada excessiva aquela proposta cujo preço seja maior ao valor 
estimado pela Secretaria Municipal de Obras. Será considerado manifestamente 
inexeqüível as propostas apresentadas nos termos da Lei No. 9.648, de 27 de maio de 
1998, valores inferiores em 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

 
a) da média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor orçado pela Administração ou; 
 
b) valor orçado pela Administração Municipal. 
 
12.2.2.  Aquelas que não atenderam as exigências do ato convocatório da licitação, bem 
como as que não apresentarem a cotação de qualquer dos itens da obra (exceto aqueles 
itens que estiverem com quantidades zeros) ou que alterem as quantidades constantes das 
planilhas. 

 
12.2.3. Aquelas que as propostas apresentarem com omissões, rasuras, entrelinhas, erros 
substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos irrisórios, de valor zero ou 
incompatíveis, comprovadamente com os praticados no mercado, distorções significativas 
ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, tendo em 
vista os indicadores para a avaliação determinados e estabelecidos neste Edital. 

 
12.3. Correção Admissível 
Nos casos em que a Comissão Permanente de Licitação constatar a existência de erros 
numéricos nas Propostas de Preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as 
correções necessárias para a apuração do preço final da Proposta, obedecendo as 
seguintes disposições: 
 
12.3.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor 
apresentado por extenso, prevalecerá este último; 
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12.3.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 
preços unitários, a Comissão procederá à correção dos subtotais, mantidos os preços 
unitários constantes das propostas alterando em consequência o valor da proposta; 

 
12.3.3. Incorreção nos somatórios, admitidos, desde que não significativos e a proposta 
sendo vencedora, caberá à retificação também do Cronograma Físico-Financeiro com a 
correspondente adequação. 

 
12.4. Julgamento das Propostas de Preços 
12.4.1. As propostas de preços serão analisadas, conferidas, corrigidas e classificadas por 
ordem crescente dos eventualmente corrigidos. 

 
12.4.2. Para efeito de julgamento das Propostas de Preços classificadas, será utilizado o 
critério de “MENOR PREÇO”, sendo considerada vencedora aquela representada pelo 
menor preço final apurado para a execução da obra e classificando-se as demais na ordem 
crescente dos valores das propostas apresentadas. 

 
12.5. Critério de Desempate 
No caso de empate entre as propostas de menor preço, será apurada a vencedora através 
de sorteio em ato público a ser procedido pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
13. CLASSIFICAÇÃO FINAL 
13.1. Proclamando o resultado final da licitação, promoverá a Comissão Permanente de 
Licitação, a remessa dos autos à autoridade competente com vistas à deliberação final, 
dando ciência à empresa melhor qualificada e promovendo a sua Divulgação. 

 
14. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
14.1. Após a deliberação final pela autoridade competente, constatada a sua regularidade, 
proceder-se-á à homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto à 
proponente vencedora com posterior divulgação nos órgãos competentes.   

 
15. DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Convocação e Celebração do Contrato: 

Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do termo contratual, é 
dado à adjudicatória o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência ao 
chamamento pelo órgão competente, para no local indicado, firmar o instrumento de 
contrato. 
 
15.2. Não Atendimento a Convocação 
É facultado à Administração Municipal, quando o convocado não assinar o termo do 
Contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto ao preço e assim sucessivamente ou revogar a licitação. 
 
15.3. Instrumento e Condições de Contrato 
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O contrato administrativo a ser celebrado, observará rigorosamente as condições 
estabelecidas neste Edital e em conformidade com Minuta (modelo do Anexo IV). 
 
15.4. Garantia Contratual de Execução 
15.4.1. Para assinatura do contrato administrativo, objeto desta licitação, será exigida da 
proponente vencedora, a título de garantia contratual, caução correspondente à 1% (um 
por cento) do valor do contrato administrativo, no ato da assinatura do mesmo, sendo-lhe 
facultativo prestá-la mediante caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária 
ou seguro garantia, respeitando-se as seguintes condições: 

 
15.4.2. – A empresa que tenha sido declarada vencedora da licitação e adjudicatária do seu 
objeto poderá optar pelo procedimento de devolução da garantia de participação. 
(Conforme disposição na alínea L) do item 11.5, ou aproveitá-la como parte da garantia de 
execução contratual a que alude a Lei Federal nº 8.666/93, art. 56, parágrafo 4º, e suas 
alterações posteriores, mediante complementação de valores e do período de validade, se 
for o caso. 
a) Optando a adjudicatária por Fiança Bancária ou Seguro-Garantia, fica a sua prestação 
condicionada à aceitação pela administração da instituição bancária garantidora. 
 
b) Os valores das cauções feitas em dinheiro ou documentos que a constituem serão 
devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados mediante solicitação pela 
licitante. 
 
c) Os valores das cauções prestadas serão devolvidos à adjudicatária, conforme disposição 
na alínea L) do item 11.5. 
 
d) A caução e seus reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais 
pela entrega incompleta dos serviços e pelas eventuais multas ou penalidades 
independentes de quaisquer outros atos legais. 
 
15.4.3. Mobilização e Instalações Provisórias 
Será permitido cotar preço, a título de mobilização e instalações provisórias e canteiros de 
obras, não podendo exceder o seu valor a 5%(cinco por cento) do valor total da proposta. 
 
15.5. Extinção Antecipada do Contrato Administrativo 
A Administração Municipal, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do 
Termo Contratual: 
 
a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses lançadas na seção V. Art. 
78, incisos I à XIII, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 
 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no processo de licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração Municipal. 
 
c) Judicial, nos termos da legislação. 
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15.6. Da Alteração do Contrato Administrativo 
O Contrato Administrativo decorrente deste Edital poderá ser devidamente justificado 
conforme Art. 65, da Lei Federal 8.666/93. 
 
15.7. Recebimento do Objeto 
Executando o Contrato Administrativo, seu objeto será recebido conforme disposto no 
inciso I, alíneas “a” e “b”, do artigo 73, inciso III e parágrafo único, do art. 74, da Lei Federal 
8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos). 
 
16. PRAZOS REGULAMENTARES 
16.1. Para Assinar o Contrato Administrativo 
A Licitante vencedora deverá comparecer para prestar caução, assinar o contrato e 
retirar o respectivo instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação feita pela Comissão Permanente de Licitação. É de 
responsabilidade do contratado a publicação do extrato do instrumento contratual nos 
órgãos competentes, na forma do § 3.º,art. 33, do Decreto 93872/86. 
 
16.2. Para Início dos Serviços 
O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir do dia seguinte ao da 
assinatura da ordem de serviço. O contratado administrativo obriga-se a promover a 
anotação do contrato no CREA/CAU com jurisdição do local da obra (Lei 6.496/77, art. 
1.º). 
 
 16.3. Ordem de Serviço 

Deverá ser expedida dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados 
do prazo da publicação do extrato para início. A ordem de serviço não expedida neste 
prazo será considerada, para todos os efeitos, como expedida no último dia do mesmo 
prazo. 
 
16.4. Para Conclusão 

16.4.1. Os serviços contratados deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 
09 (nove) meses, contados em consecutivos, a partir da data da primeira ordem  
de serviço, expedida pelo órgão contratante. 
 
16.5. Prorrogação dos prazos 
O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado desde que solicitado à autoridade 
competente, num prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes do término contratual, 
comprovada a justa causa ou motivos de força maior, devidamente justificados. 
 
16.6. Outros procedimentos 
Na hipótese da Administração Municipal não assinar contrato administrativo com a 
empresa ou com outra, na ordem de classificação no prazo de 90 (noventa) dias, ficam 
estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 
 
17. MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Da 1º liberação financeira, deverão acompanhar as mesmas: 
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a) Comprovante de registro no CREA/PA ou CAU/PA do respectivo Contrato e Anotação de 
Responsabilidade Técnica (A.R.T.) de execução da empresa e do profissional. 
b) Relação dos trabalhadores executantes da obra, bem como comprovante de pagamento 
do INSS e FGTS dos mesmos, assim como comprovante das verbas trabalhistas de todos. 
 
17.1. Para fins de liberação e pagamento da 2o(segunda) medição em diante deverá 
acompanhar as mesmas os respectivos comprovantes de recolhimento dos Encargos 
Sociais. 
 
17.2. As medições serão elaboradas mediante avaliações periódicas dos serviços 
executados, com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, acompanhados do 
relatório emitido pela fiscalização da obra. 
 
17.3. As medições serão processadas e efetuadas seus pagamentos até o 5º (quinto) dia 
útil da data de cada medição efetuada. 
 
17.4. No caso da suspensão dos desembolsos por parte do órgão competente, a 
CONTRATADA estará no seu direito de paralisar a obra até que a situação seja 
normalizada. Neste caso, o prazo da obra será aditado do número de dias que a mesma 
permanecer desmobilizada. 
 
17.5. O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pelo licitante deverá atender as 
exigências deste Edital e seus anexos, a ser entendido como primeira estimativa de evento 
dos serviços, objeto desta licitação e deverá ser apresentado até 10 (dez) dias corridos 
após a publicação do extrato do Contrato Administrativo no Diário Oficial do Estado e Jornal 
de Grande Circulação, com base nesse cronograma da licitação, será ajustado um 
cronograma de execução de acordo com a programação básica e financeira existente na 
ocasião devendo, porém, os serviços serem executados de acordo com o prazo 
especificado no Edital. Este ajuste poderá se repetir, gerando novos cronogramas desde 
que devidamente justificado pelo Fiscal e aprovado necessariamente pelo Secretário de 
Obras, devendo os mesmos receberem números sequenciais. 
 

18. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRAS 
Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com os projetos e 
especificações fornecidos pela Secretaria Municipal de Obras. 
 
18.1 - Durante a execução dos serviços e obras a CONTRATADA deverá: 
 
18.1.1 Apresentar para aprovação da fiscalização, projeto de executivo do canteiro de 
obras, atendendo à legislação vigente e em conformidade com as normas da Delegacia 
Regional do Trabalho - DRT - e com a Resolução 307do CONAMA, de 05/07/2002, relativa 
à gestão de resíduos sólidos. 
 
18.1.2 - Ter à frente dos serviços: responsável técnico devidamente habilitado; mestre de 
obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de 
trabalho; e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer 
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empregado da CONTRATADA por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com 
presteza e eficiência. 
 
18.1.3 - A empresa manterá no canteiro de obras um Diário de Obras para o registro de 
todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a CONTRATADA 
e a fiscalização. 
 
18.1.4 - Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a 
CONTRATADA deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores 
e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, 
após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes 
órgãos e concessionárias. 
 
18.1.5 - Os serviços serão pagos de acordo com o cronograma físico/financeiro e planilha 
orçamentária aprovados/ elaborados pela Secretaria Municipal de Obras, através da 
fiscalização da obra, não se admitindo o pagamento de materiais entregues, mas somente 
de serviços executados. 
 
18.1.6 - Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam 
em tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no 
cronograma e plano de execução dos serviços e obras objeto do contrato; 
 
18.1.7 - Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, 
inclusive os destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações 
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 
 
18.1.8 - Submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes no 
cronograma e plano de execução dos serviços e obras, de modo à mantê-la perfeitamente 
informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos; 
 
18.1.9 - Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela 
FISCALIZAÇÃO; 
 
18.1.10 - Comunicar imediatamente à FISCALIZAÇÃO qualquer ocorrência de fato anormal 
ou extraordinário que ocorra no local dos trabalhos; 
 
18.1.11 - No caso de dúvidas, erros, incoerências ou divergências que possam ser 
levantadas através deste Caderno de Encargos e Especificações ou projetos, a fiscalização 
deverá ser obrigatória e oficialmente consultada para que tome as devidas providências. 
 
18.1.12 - Realizar, sempre que for solicitado através de laboratórios previamente aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos; 
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18.1.13 - Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na 
vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades 
executivas; 
 
18.1.14 - A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a 
terceiros ou ao patrimônio, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a 
execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte 
dessa Municipalidade. 
 
18.1.15 - Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, 
todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias dos trabalhos, 
deixando todas as áreas dos serviços limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer 
natureza. 
 
18.1.16 - A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância no canteiro de 
obras, sendo que a guarda de materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, utensílios 
e demais componentes necessários à execução da obra fica a cargo da CONTRATADA, 
sendo a mesma responsável por qualquer sinistro que acarrete prejuízo material e/ou 
financeiro que possa ocorrer durante a execução dos serviços. 
 
19 - NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES: 
19.1 - Normas da ABNT e do INMETRO; 
 
19.2 - Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
Inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 
 
19.4 - Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA. 
 
Caso sejam observadas quaisquer discrepâncias entre a indicação das Normas 
Técnicas, e os procedimentos de execução indicados nesse Caderno de Encargos, a 
CONTRATADA deve seguir a orientação das Normas Técnicas da ABNT. 
 
20 - MATERIAIS 
20.1 - Todos os materiais serão fornecidos pela CONTRATADA. 
 
20.2 - Todos os materiais a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de 
primeira qualidade e satisfarão rigorosamente às condições estipuladas nestas 
Especificações e Projetos. 
 
20.3 - Cada partida de material deverá, além de outras averiguações, ser comparado com a 
respectiva amostra, previamente aprovada. 
 
20.4 - Nas Especificações e Projetos, a identificação de materiais ou equipamentos por 
determinada marca, implica apenas, a caracterização de uma analogia, ficando a distinção 
entre equivalência e semelhança subordinada aos critérios de analogia deste caderno de 
encargos. 
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21. CRITÉRIOS DE ANALOGIA 
21.1 - Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselhável a substituição de 
alguns dos materiais especificados nestas Especificações ou Projetos, a substituição 
obedecerá ao disposto nos itens subsequentes e só poderá ser efetuada mediante 
expressa autorização, por escrito, da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular e será 
regulada pelo critério de analogia definido a seguir: 
 
21.1.1 - Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia total ou 
equivalência se desempenham idêntica função construtiva e apresentam as mesmas 
características exigidas na Especificação ou no Serviço que a eles se refiram. 
 
21.1.2 - Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia parcial ou 
semelhança se desempenham idêntica função construtiva, mas não apresentam as 
mesmas características exigidas na Especificação ou no Serviço que a eles se refiram. 
 
21.1.3 - O critério de analogia referido será estabelecido em cada caso pela 
FISCALIZAÇÃO -sendo obrigatória que a solicitação prévia da CONTRATADA para 
emprego de análogos seja acompanhada pelo Laudo Técnico sobre Equivalência do IPT –
sendo objeto de registro no "Diário de Obras". 
 
22 - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS: 
A empresa CONTRATADA deverá viabilizar a coleta seletiva de resíduos no canteiro/local 
onde serão executados os serviços, além da conscientização e sensibilização da mão-de-
obra e introdução de rotinas de segregação/armazenamento dos resíduos e a organização 
dos seus fluxos. 
 
23 - PROJETOS E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS DOS SERVIÇOS E OBRAS 
23.1 - A CONTRATADA deverá executar os serviços e obras em conformidade com 
desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como com as 
informações e instruções contidas nos anexos e CD. 
 
23.2 - Os projetos e planilhas orçamentárias (materiais, serviços, quantitativos e preços) 
apresentados pela Secretaria de Obras são orientativos, cabendo à CONTRATADA, antes 
do início dos serviços, analisar e endossar todos os dados, diretrizes e exiguidade destes 
projetos e planilhas, apontando com antecedência os pontos com que eventualmente 
possa discordar, para que a FISCALIZAÇÃO efetue a análise desses pontos em 
discordância e emita um parecer indicando a solução que será aplicada. 
 
23.3 - Compete à CONTRATADA fazer prévia visita ao local da obra para proceder 
minucioso exame das condições locais, averiguar os serviços e materiais a empregar. 
 
23.4 - Qualquer dúvida ou irregularidade observada nos projetos, especificações e planilha 
orçamentária deverá ser previamente esclarecida junto a Secretaria de Obras, visto que, 
após apresentada a proposta técnica e financeira, a Secretaria de Obras não acolherá 
nenhuma reivindicação. 
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23.5 - Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo CONTRATANTE 
será efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da Secretaria de 
Obras, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no contrato. 
 
23.6 - A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO toda e 
qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada 
na execução dos serviços e obras objeto do contrato. 
 
24 - RESPONSABILIDADE 
24.1 - Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá: 
24.1.1 - Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica -
ART’s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 
6496/77; 
24.1.2 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 
relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao 
pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 
24.1.3 - Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo 
dos serviços. 
24.1.4 - Cumprirá a cada área técnica ou especialidade o desenvolvimento do Projeto 
específico correspondente, sendo a responsabilidade pela elaboração dos projetos, será de 
profissionais ou empresas legalmente habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo –CAU. 
24.1.4 - O autor ou autores deverão assinar todas as peças gráficas que compõem os 
projetos específicos, indicando os números de inscrição e das ART’s efetuadas nos Órgãos 
de regulamentação profissional, sendo que esses Projetos Complementares são de inteira 
responsabilidade dos seus autores. 
24.1.5 - Ainda que o encaminhamento para aprovação formal nos diversos órgãos de 
CONTRATANTE e controle, como Prefeitura Municipal, entidades de proteção Sanitária e 
do Meio Ambiente, não seja realizado diretamente pelo autor do Projeto, será de sua 
responsabilidade a introdução das modificações necessárias à sua aprovação. A aprovação 
do Projeto não eximirá os autores do Projeto das responsabilidades estabelecidas pelas 
normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais. 
 
25 - REAJUSTAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
25.1. Os preços são fixos irreajustáveis de acordo com a Lei 8.880, de maio de 1994, no 
prazo de vigência igual ou inferior a 01 (um) ano, sendo que o prazo de execução dos 
serviços é de 09 (nove) meses corridos. 
 
25.2. Os critérios para correção monetária serão os estabelecidos na Lei 9.069/95. 
 
26 - DOS RECURSOS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
26.1. É assegurado a qualquer cidadão, o direito de impugnar perante a Comissão 
Permanente de Licitações os termos do Edital, quanto a possíveis falhas ou 
irregularidades, de acordo com o que prevê o parágrafo 1°, do Art. 41, da Lei 8.666/93. 
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26.2. É assegurado a qualquer proponente o direito de impugnar os atos praticados pela 
Comissão Permanente de Licitações, deles recorrer hierarquicamente, observadas as 
disposições do artigo 109, da Lei 8.666/93. 
 
26.3. A contratada em razão de inadimplências inclusive as referentes ao retardamento na 
execução nos serviços, salvo ensejadas por motivo de força maior, caso fortuito, fato da 
administração ou sujeição imprevista, submeter-se-á as sanções indicadas no cap. IV, 
sessão II (sanções administrativas), da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
27 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
27.1. Empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras decorrentes de 
modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
27.2. Compete à contratada fazer minucioso exame das especificações e projetos, de 
modo a poder, em tempo hábil e por escrito, apresentar à fiscalização todas as 
divergências ou dúvidas por ventura encontradas para devido esclarecimento e aprovação. 
 
27.3. Comunicar a Administração Municipal por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, a 
Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Contrato 
total ou parcial, por motivo superveniente. 
 
27.4. A empresa contratada é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à 
Legislação Fiscal, Social, Tributária e Trabalhista bem como por todas as despesas 
decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação e ainda por todos os 
danos e prejuízos que, a qualquer título, causar à Prefeitura a terceiros em virtude da 
execução de serviços a seu cargo respondendo por si e por seus sucessores. 
 
27.5. A empresa contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir 
as suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato administrativo em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de má qualidade dos 
serviços prestados. 
 
27.6. Permitir e facilitar a inspeção pela fiscalização inclusive prestar informações e 
esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à execução 
dos serviços. 
 
27.7. Garantir durante a execução, a proteção e a conservação de todos os serviços, até o 
seu recebimento definitivo. 
 
27.8. Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra um Livro de Ocorrências, 
para registro obrigatório de todas e quaisquer ocorrências que mereçam destaque. 
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27.9. A empresa contratada deverá manter permanentemente no canteiro um responsável 
com plenos poderes de decisão na área técnica. 
 
27.10. Executar diretamente, todos os serviços contratados, sendo vedada sub 
contratações parciais ou totais. 
 
27.11. Executar as suas expensas, das análises topográficas e escavações que se fizerem 
necessárias e indispensáveis à execução do projeto. 
 
27.12. É obrigatório a contratada manter durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação. 
 
28 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
28.1. Os recursos orçamentários necessários à cobertura das despesas relativas ao objeto 
da presente licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias da Prefeitura Municipal 
de São João de Pirabas/PA: 
 
1017- SEC. MUNICIPAL DE TRANSPORTE OBRAS E SERV. PÚBLICOS; 
1007-PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 

44.90.51.00-OBRAS E INSTALAÇÕES; 
 
29 - DAS PENALIDADES 
29.1. A não observância dos prazos consignados no contrato administrativo para execução 
das obras implicará em multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor total do empenho, até o limite máximo de 15 (quinze) dias, independentemente das 
sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 86 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93, salvo se o prazo for prorrogado pela Administração. 
 
29.2. A multa referida no subitem anterior será descontada do pagamento devido pela 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas. 
 
29.3. A licitante estará, ainda, sujeita às penalidades previstas nos arts. 90 a 97, da Lei nº 
8.666/93. 
 
30 - DO PRAZO DE ENTREGA 
30.1. A Execução para a entrega dos serviços será de 09 (nove) meses consecutivos. 
 
31 - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
31.1. O presente contrato administrativo terá vigência de 09 (nove) meses, contados da 
data de sua assinatura ou da Ordem de Serviço. 
 
32. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
32.1. As dúvidas decorrentes deste Edital serão dirimidas pela Comissão Permanente de 
Licitação, no horário comercial, no endereço indicado ao Norte. 
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32.2. Os recursos para cobertura dos encargos financeiros oriundos do objeto deste Edital 
decorrerão de recursos do Tesouro Municipal; 
 
32.3. Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do procedimento licitatório, não se 
admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência de pessoas estranhas à 
Comissão Permanente de Licitação a qualquer título que seja, ressalvada a hipótese de 
requisição, pela própria Comissão, do concurso de peritos visado ao exame de informações 
ou documentos. 
 
32.4. A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das 
documentações e das propostas das ofertantes, poderá proceder alterações concernentes 
à esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas as 
interessadas que tenha adquirido o Edital, sendo-lhes facultado em sendo o caso adiar a 
data do recebimento das documentações e propostas. 
 
32.5. As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de 
exclusiva responsabilidade da ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer 
indenização da administração. 
32.6. A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado o conhecimento 
de quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimentos de dúvidas e suas 
respectivas respostas, que passarão incontinentes a integrar o presente ato convocatório. 
Os licitantes se responsabilizarão pela aquisição dos adendos ao Edital. 
32.7. À critério da Administração Pública está licitação poderá: 
 
32.7.1. Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
32.7.2. Ser revogada, a juízo da Administração Municipal, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente para justificar tal conduta. 
 
32.8. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
32.8.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenização ressalvado o disposto no parágrafo único, art. 59, da Lei 8.666/93; 
32.8.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto 
na condição anterior; 
32.8.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e 
ampla defesa. 
32.9. A cidade de São João de Pirabas, no estado do Pará, será considerada domicílio 
dessa Licitação e foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e 
procedimentos de resultantes. 
 

São João de Pirabas - Pa, 15 de junho de 2020 

  
ELIZANDRA CAROLINA DE ASSIS COSTA  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
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ANEXO I 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

SÃO JOÃO DE PIRABAS - PARÁ 
 

 

 
 

VALOR BASE: R$- 1.761.968,57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO 
DESENHOS 

MEMORIAL DESCRITIVO 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 
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ESTRADAS VICINAIS 

 
OBJETO: Construção de Estradas Vicinais LOCAL: Município 

de São João de Pirabas – PA OBRAS RODOVIÁRIAS 

As especificações aqui prescritas visam fornecer subsídios capazes de garantir 

uma execução economicamente viável, dentro dos padrões técnicos adotados pela 

Prefeitura do Município, de acordo com as normas aplicadas a execução de estradas 

vicinais. Devendo ser aplicada apenas em relação aos serviços previstos na 

planilha de quantitativos e custos, peça componente do projeto básico, quando da 

execução da obra. 

Tem por meta o presente projeto viabilizar o fluxo na região, bem como, interli-

gações viárias, que possibilita a integração local, como recuperação, sob a coordena-

ção da Prefeitura Municipal de São João de Pirabas. 

 
1 - OBRAS: 

 
1.1 - Ramal Laranjal – Extensão: 6,05 km (PA-440); 
1.2 - Ramal Boa Esperança – Extensão: 9,91 km (PA-124); 
1.3 - Ramal Caraxió – Extensão: 4,56 km (PA-124); 
1.4 - Ramal Jararaca – Extensão: 14,38 km (PA-124). 
1.5 - Ramal São Domingos – Extensão: 5,00 km (PA-124). 

1.6 – Ramal Vila Anta – Extensão: 4,91 km (PA-124). 
1.7 - Ramal do 45 – Extensão: 4,56 km (PA-124). 
1.8 - Ramal Vila Nova – Extensão: 3,00 km (PA-124). 
1.9 - Ramal Descampado – Extensão: 3,05 km (PA-124). 
1.10 - Ramal Pariquis – Extensão: 3,50 km (PA-124). 
1.11 - Ramal Axindeua – Extensão: 9,90 km (PA-124). 
1.12 - Ramal Vila de Nazaré – Extensão: 0,98 km (PA-124). 

 
2 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Para implante de estrada vicinal, que ao ser concluída deverá apresentar as ca-

racterísticas abaixo especificadas: 

a) Limpeza Lateral de 1,00 m de cada lado. 
b) Valeteamento: 0,50x0,30 m. 
c) Plataforma: variação de 5,00 a 7,00m, conforme necessidade do trecho. 
d) Largura da faixa de revestimento: largura da plataforma. 
e) Espessura total de revestimento (acabado): 0,30 m 
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3 - INSPEÇÃO INICIAL 

Considerando que os eixos estradais já foram definidos por ocasião da demar-

cação topográfica do parcelamento rural, o início dos serviços dar-se-á com uma ins-

peção exploratória inicial, por meio terrestre, por uma equipe técnica habilita-

da,oportunidade em que será procedida a aviventação dos eixos, para uma avaliação 

do perfil do terreno natural. 

Estando os terrenos avaliados, para execução das estradas, deverá ser proce-

dida a locação das faixas a serem limpas e regularizadas, visto que a estrada já en-

contra-se aberta. 

Nenhum serviço de desmatamento, destocamento, limpeza e de limpeza lateral 

será iniciado sem a expressa autorização da fiscalização. 

 

4 - SERVIÇOS PRELIMEINARES 
4.1 - Mobilização e desmobilização 

 
Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a libera-

ção da Ordem de Serviço, e em obediência ao cronograma. A mobilização compreen-

derá o transporte de máquinas e equipamentos, pessoal e instalações provisórias ne-

cessárias para a perfeita execução das obras. 

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada 

dos materiais e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Con-

tratada. 

 
4.2 – Barracão 
Construções provisórias destinadas a funcionar como escritório, sanitários / ves-

tiários e depósito de materiais. Deverá ser 15m² considerando o número provável de 

funcionários atuantes na administração da obra. Deverão ser previstas instalações sa-

nitárias, elétricas, de ar condicionado, de telefonia e rede de lógica. O barracão deverá 

ser de madeira. Deverão ser obedecidas as recomendações da Norma regulamenta-

dora NR 18. 

 

4.3 - Placa de Obra 
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A placa da obra terá dimensões (3,0 m x 4,0 m) e deverá ser fornecida pela 

construtora que vai executar o serviço sendo que as identificações deverão ser definidas 

pela fiscalização. Será colocada em local indicado pela FISCALIZAÇÃO, constituída de 

CHAPA GALVANIZADA, fixada em estrutura de madeira de lei, obedecendo ao modelo 

e dimensão fornecida pela CONCEDENTE. 

5 - LIMPEZA LATERAL 
 

5.1 – Limpeza 
A limpeza será feita apenas nas laterais da estrada de até 1,00 m, visto que a 

vicinal já encontra-se aberta, executada na faixa de domínio definida no Projeto. Exe-

cutada a limpeza, será feita a verificação dos estaqueamentos da estrada. 

Nenhum movimento de terra poderá ser iniciado enquanto os serviços de limpe-

za ou capina não tenham sido totalmente concluídos. 

O controle dos serviços será feito pela fiscalização mediante apreciação visual 

de sua qualidade. Os bota-foras correspondentes a limpeza não serão considerados 

para fins de medição. 

 

5.2 - Escavação Lateral 
Deve ser entendido como a remoção, controle e encaminhamento das águas 

lançadas diretamente sobre a superfície de rolamento e áreas adjacentes das estradas, 

para protegê-las de infiltrações e preservar a sua vida útil. 

No propósito de garantir uma vida útil mais prolongada das estradas, deverão 

ser realizados serviços de drenagem superficial do corpo estradal, de forma a não 

permitir a permanência de águas pluviais no leito das plataformas estradais. 

Valetas - As de corte deverão ser executadas obedecendo às indicações de 

Projeto ou as orientações da fiscalização. As valetas serão construídas voltadas para o 

lado externo do corpo estradal e afastadas dos pontos de interseção do terreno natural 

com o plano definidor do talude, afim de evitar o carreamento de material e obstrução 

das valetas a serem construídas nos pés dos cortes. Nos cortes em terra, deverão ficar 

afastadas da crista para não serem atingidas por eventuais desmoronamentos. Excep-

cionalmente, poderão ser construídas valetas de proteção nas saias dos aterros quan-

do o traçado da estrada percorrer boqueirão ou vale fechado e os pés dos aterros se-
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jam “lavados” por enxurradas. Será escavado uma vala de 50cm de comprimento e 

30cm de profundidade afim de atender as necessidades da vicinal, conforme projeto. 

6 – TERRAPLENAGEM 
 

6.1 - Regularização do subleito 

 
Para que a capa de rolamento comporte-se satisfatoriamente deverá apoiar-se 

no subleito capaz de oferecer suporte continuamente estável. Para isso deverá ser feita 

regularização transversal e longitudinal do leito da estrada. 

A espessura de regularização não deverá passar de 10 centímetros. As cotas do 

greide, alinhamento e perfil transversal deverão aí, serem definidos. O caimento trans-

versal para o escoamento das águas deverá ser de no mínimo 2%, quando a declivi-

dade longitudinal for grande e de 4% quando pouca. 

 
6.2 – Escavação 
As escavações acontecerão nas jazidas determinadas pela fiscalização, onde 

deverão ser escarificado e cortado o material com utilização de um trator de esteira D- 

6 ou similar que após o desprendimento do material, este encherá os caminhões bascu-

lantes por meio mecânico com a utilização de enchedora do tipo pá carregadeira. 

Todo o material destinado à execução da terraplenagem deverá ser transportado 

preferencialmente por caçambões trucados com capacidade de 12m³ ou superiores, da 

jazida até o local da obra, sendo carregadas as pilhas sempre de acordo com o crono-

grama e trecho no qual esteja sendo executado no momento. 

6.3 – Espalhamento 
Será adotada a espessura, desta camada, de 10cm, após a compactação. Po-

derá se modificar tais espessuras à luz de observações em aterro teste ou na praça de 

compactação ao longo da execução do maciço. Em nenhuma hipótese as camadas 

terão espessuras antes da compactação superior a 35cm. 

 As camadas iniciais serão lançadas de modo a tomarem as depressões existentes 

na fundação até estabelecer-se uma superfície uniforme com inclinação máxima de 8%. 

As camadas deverão ser lançadas em faixas longitudinais paralelas ao eixo da 

estrada. A circulação dos equipamentos deverá ser essencialmente paralela ao eixo da 
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estrada e sua rota será deslocada sistematicamente para impedir a laminação por ex-

cesso de compactação. 

6.4 – Compactação 

 
A compactação será executada com rolos pé-de-carneiro, que devem estar pro-

vidos de limpadores convenientes dispostos de modo a impedir que os solos fiquem 

ligados aos mesmos. 

A compactação será sempre iniciada pelas bordas com a prevenção de que, nas 

primeiras passadas, o rolo seja apoiado metade no acostamento e metade na camada 

de revestimento. 

Nos trechos em tangente, a compactação será feita dos bordos para o centro, 

em percursos equidistantes do eixo, os quais serão distanciados entre si de modo que 

cada percurso cubra metade da faixa compactada no percurso anterior. 

Havendo sobrelevação nos trechos em curva, a compactação deverá progredir 

da borda mais baixa para a mais alta, observado o procedimento disposto no subitem 

anterior. 

6.5 - Conformação da plataforma 
Consiste no serviço de definição da plataforma da estrada que está sendo recu-

perada, dando-lhe conformação transversal e longitudinal, com a finalidade de dar bo-

as condições de tráfego e drenagem. Deve-se utilizar motoniveladora. 

A execução da seção padrão deverá ser feita com abertura de valetas laterais, 

abaulamento da pista, cortes e aterros. Como nos itens anteriores. Não será permitido 

o acúmulo de material ao longo dos bordos da plataforma, com o objetivo de dar livre 

escoamento às águas superficiais. 

Será medida em metros quadrados, levando-se em consideração a extensão da 

estrada e a largura da plataforma que está sendo trabalhada. O serviço será pago 

conforme a medição, incluindo-se todos os itens necessários a sua completa execução. 

 
7 - REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
7.1 - Escavação. Espalhamento e compactação 

O revestimento final da estrada deverá ser executado com piçarra, em uma ca-

mada de 20cm, obedecendo ao mesmos procedimentos dos itens anteriores de espa-

lhamento e compactação. Porém para esta compactação final deverá ser empregado 
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um rolo vibratório liso de 10 toneladas, de maneira lenta e gradual até que todo mate-

rial a ser compactado obtenha um aspecto uniforme, sem ondulações, pedras soltas ou 

valetas. 

8 – PONTE 
Para Construção de Pontes de Madeira torna-se necessário verificar as especi-

ficações próprias, da Engenharia sobre travessia de Cursos d’água. Em função do solo 

da fundação, da velocidade de vazão do rio, das cargas rodoviárias, da contagem do 

tráfego e sua projeção, as Pontes de Madeira poderão ter comprimento até 120 me-

tros. 

Antes de serem iniciados os serviços de execução das pontes, as obras-de-arte 

ou obstáculos que impeçam a boa execução dos serviços deverão ser removidos pelo 

Executante e o material resultante transportado para locais previamente determinados, 

a fim de minimizar os danos inevitáveis e possibilitar a recuperação ambiental. 

 
8.1 – Preliminares 
A locação geral da obra será indicada no projeto compreendendo o eixo longitu-

dinal e as referências de nível. Ao executante cabe verificar e complementar a locação 

da obra. 

a) As superfícies de sam-

bladuras, encaixes, ligações de juntas e articulações, devem ser feitas objetivando 

uma adaptação perfeita; 

b) Peças que durante a 

montagem não se adaptem perfeitamente às ligações e que tenham empenado du-

rante a execução, devem ser substituídas; 

c) Todas as perfurações e 

escavações, bem como ranhuras e frisamentos para meios de ligações, devem ser 

feitos a máquina e estar perfeitamente ajustados; 

d) Todas as perfurações 

relativas aos parafusos com porcas deverão ser feitas com um diâmetro igual ao do 

parafuso mais 1,6 mm (Dmin + 1,6mm); 

e) Sempre que for usado 

um parafuso com porca, este deverá receber duas arruelas, de modo a evitar que sua 
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cabeça e a porca fiquem em contato com a madeira; 

f) Todas as porcas, após 

terem recebido seu aperto final, deverão ser frenadas com contra porca igual à por-

ca, ou, de preferência, frenadas com arame de freno de latão amarrados em furos 

adrede executados nas porcas e no corpo dos parafusos. 

Quando forem iniciados os serviços, tornam-se necessários a colocação de si-

nais de advertência e sinalizadores para maior segurança do trânsito. 

 
8.2 – Materiais 

a) É vedada a utilização 

de madeira verde. A madeira deverá ser seca em estufa ou ao ar: 

b) A estocagem de ma-

deira deverá ser feita com uma altura mínima de 30 cm, do solo; 

c) O transporte deverá 

ser efetuado cuidadosamente, evitando choques que venham prejudicar a integrida-

de das fibras da madeira; 

d) As peças que tiverem sofrido danos não deverão ser utilizadas; 

 
e) Todas as peças de 

madeira da infra e meso-estrutura deverão ser tratadas com óleo de creosoto aque-

cido, e aquelas da infra-estrutura receberão uma pintura de piche, a quente; 

f) Todas as peças metá-

licas deverão ser executadas em aço com baixo teor de carbono, galvanizadas; 

g) Quando a frenagem 

das porcas for feita por meio de arame de freno de latão, os correspondentes furos 

das porcas e do corpo dos parafusos deverão ser feitos antes da galvanização; 

h) Sempre que for feito 

um orifício nas peças de madeira da infra e da meso estrutura, após o tratamento 

com óleo de creosoto, a superfície interna do orifício deverá ter o mesmo tratamento. 

 
8.3 - Infraestrutura / Estrutura 
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A fundação pode ser feita diretamente, por estacas em concreto pré-moldado 

com diâmetros que variam de 28 a 33cm e alturas que variam de 8 a 12m, conforme 

indicação do projeto. 

As cortinas devem ser fixadas através de estacas cravadas e pranchas de con-

tenção em madeira de lei, atirantadas por cabos de aço, preso ao centro de ¼”. 

As peças da infra e meso-estrutura e superestrutura como: vigas (longarinas), 

berço (balancis) pranchas no tabuleiro, pranchão do soalho, pranchão de trânsito, piso 

do passeio e montante do guarda-corpo serão constituídas de madeira de lei de quali-

dade comprovadas e serradas. 

As madeiras de lei, usadas nas pontes, devem ser preferencialmente secas, tra-

tadas por soluções químicas ou com óleo queimado e/ou óleo creosotado. 

Prova de Carga – a fiscalização além de acompanhar toda a implantação da 

obra, verificará “in loco” a capacidade da resistência de todos os itens constitutivos da 

estrutura, desde a fundação e resistência do solo propriamente dita 

 

 

 

 

_________________________________ 
Antônio Osvaldo Cristo dos Santos 

Engenheiro Civil 
CREA: 26.818 – D/PA



 

  

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

35 

 

 

ANEXO II 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO (DESEMBOLSO) 

                          

ITEM SERVIÇOS 
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

TOTAL % 

MÊS MÊS MÊS MÊS MÊS MÊS MÊS MÊS MÊS 

01 
  100,00%                100,00% 

3,32% MOBILIZAÇÃO / DES-
MOBILIZAÇÃO: 

R$ 
58.570,22 

                
R$ 

58.570,22 

02 
  100,00%                100,00% 

0,29% SERVIÇOS PRELIMINA-
RES: 

R$ 5.149,86                 R$ 5.149,86 

03 
  15,00% 60,00% 25,00%            100,00% 

6,27% 

LIMPEZA LATERAL: 
R$ 

16.578,61 
R$ 

66.314,44 
R$ 

27.631,02 
            

R$ 
110.524,06 

04 
   10% 20,00% 25,00% 25,00% 20,00%       100,00% 

36,69% 

TERRAPLENAGEM: 
  

R$ 
64.655,40 

R$ 
129.310,80 

R$ 
161.638,50 

R$ 
161.638,50 

R$ 
129.310,80 

      
R$ 

646.554,00 

05 

     10% 20,00% 20,00% 30,00% 20,00%     100,00% 

25,16% REVESTIMENTO PRI-
MÁRIO (espessura de 
20,00 cm): 

    
R$ 

44.329,88 
R$ 

88.659,76 
R$ 

88.659,76 
R$ 

132.989,64 
R$ 

88.659,76 
    

R$ 
443.298,79 

06 
             100,00%     100,00% 

0,53% SERVIÇOS PRELIMINA-
RES 

            R$ 9.329,43     R$ 9.329,43 

07 
             100,00%     100,00% 

0,00% 
MOVIMENTO DE TERRA             R$ 0,00     R$ 0,00 

08 
             50,00% 50,00%   100,00% 

17,02% ESTRUTURA DE CON-
CRETO 

            
R$ 

149.930,74 
R$ 

149.930,74 
  

R$ 
299.861,48 
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09 
              30,00% 70,00% 100,00% 

10,34% ESTRUTURA DE MA-
DEIRA 

              
R$ 

54.642,91 
R$ 

127.499,90 
R$ 

182.142,81 

10 
                100,00% 100,00% 

0,35% 
PINTURAS                 R$ 6.119,32 R$ 6.119,32 

11 
                100,00% 100,00% 

0,02% 

LIMPEZA FINAL                 R$ 418,60 R$ 418,60 

  

PARCIAIS SIMPLES  
R$ 

80.298,69 
R$ 

130.969,84 
R$ 

201.271,69 
R$ 

250.298,26 
R$ 

250.298,26 
R$ 

262.300,44 
R$ 

247.919,93 
R$ 

204.573,65 
R$ 

134.037,82 
R$ 

1.761.968,57 
100,00% 

PERCENTUAIS SIMPLES 4,56% 7,43% 11,42% 14,21% 14,21% 14,89% 14,07% 11,61% 7,61% 100,00%  

PARCIAIS ACUMULA-
DAS 

R$ 
80.298,69 

R$ 
211.268,52 

R$ 
412.540,22 

R$ 
662.838,48 

R$ 
913.136,73 

R$ 
1.175.437,17 

R$ 
1.423.357,10 

R$ 
1.627.930,75 

R$ 
1.761.968,57 

   

PERCENTUAIS ACUMU-
LADOS 

4,56% 11,99% 23,41% 37,62% 51,82% 66,71% 80,78% 92,39% 100,00%    
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ANEXO III 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

 OBRA: RECUPERAÇÃO / COMPLEMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E PONTE 

SINAPI - PA 05/2019 E SEDOP-PA 10/2017  (DESONERADA) 
Encargos Sociais(%) R$ 1,20 73,39% 

BDI(%) 30,00% 16,80% 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

RAMAL DO LARANJAL 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL  %  

1 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO:             

1.1 Mobilização, desmobilização (transporte de máquinas) km 1,00 R$ 5.775,16 R$ 7.507,71 R$ 7.507,67   

1.2 
Mobilização, desmobilização (transporte de pessoas) 
(Tab.Consultoria DNIT) 

mês 1,00 R$ 1.733,86 R$ 2.254,02 R$ 2.254,01   

TOTAL DO SUBITEM 1.0     R$ 9.761,68 0,55% 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES:             

2.1 Placa da obra em chapa de aço galvanizado ( 2,00 X 3,50) m M²   R$ 282,96 R$ 367,85 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 2.0     R$ 0,00 0,00% 

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M²   R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 0,00   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³   R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 0,00 0,00% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.3 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M²   R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 0,00   

4.4 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³   R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 0,00   
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4.5 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M²   R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 0,00   

4.6 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³   R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 0,00   

4.6 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M²   R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 0,00 0,00% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 20,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³   R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 0,00   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M²   R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 0,00   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³   R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 0,00 0,00% 

RAMAL DO LARANJAL R$ 9.761,68 0,55% 

RAMAL DO BOA ESPERANÇA 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL  %  

1 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO:             

1.1 Mobilização, desmobilização (transporte de máquinas) tkm 3,00 R$ 5.775,16 R$ 7.507,71 R$ 22.523,12   

1.2 
Mobilização, desmobilização (transporte de pessoas) 
(Tab.Consultoria DNIT) 

mês 3,00 R$ 1.733,86 R$ 2.254,02 R$ 6.762,04   

TOTAL DO SUBITEM 1.0     R$ 29.285,16 1,66% 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES:             

2.1 Placa da obra em chapa de aço galvanizado ( 2,00 X 3,50) m M² 7,00 R$ 282,96 R$ 367,85 R$ 2.574,93   

TOTAL DO SUBITEM 2.0     R$ 2.574,93 0,15% 

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 19839,25 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 11.090,88   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 2975,89 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 11.164,83   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 22.255,71 1,26% 

4 TERRAPLENAGEM:             
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4.3 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 49598,13 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 27.727,20   

4.4 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 7439,72 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 38.540,81   

4.5 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 49598,13 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 11.707,04   

4.6 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 7067,73 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 22.565,30   

4.6 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 49598,13 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 6.777,76   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 107.318,10 6,09% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 20,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 7439,72 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 39.280,20   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 49598,13 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 11.707,03   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 7067,73 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 22.565,29   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 73.552,53 4,17% 

RAMAL DO BOA ESPERANÇA R$ 234.986,43 13,34% 

RAMAL DO CARAXIÓ 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL  %  

1 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO:             

1.1 Mobilização, desmobilização (transporte de máquinas) tkm 1,00 R$ 5.775,16 R$ 7.507,71 R$ 7.507,70   

1.2 
Mobilização, desmobilização (transporte de pessoas) 
(Tab.Consultoria DNIT) 

mês 1,00 R$ 1.733,86 R$ 2.254,02 R$ 2.254,00   

TOTAL DO SUBITEM 1.0     R$ 9.761,70 0,55% 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES:             

2.1 Placa da obra em chapa de aço galvanizado ( 2,00 X 3,50) m M² 7,00 R$ 282,96 R$ 367,85 R$ 2.574,93   

TOTAL DO SUBITEM 2.0     R$ 2.574,93 0,15% 

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 1126,34 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 629,67   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 168,95 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 633,86   
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TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 1.263,53 0,07% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 3858,39 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 2.156,98   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 578,76 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 2.998,21   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 3858,39 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 910,73   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 549,82 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 1.755,43   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 3858,39 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 527,26   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 8.348,61 0,47% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 20,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 583,73 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 3.081,97   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 3891,53 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 918,55   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 554,54 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 1.770,50   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 5.771,02 0,33% 

RAMAL DO CARAXIÓ R$ 27.719,79 1,57% 

RAMAL DO JARARACA 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL  %  

1 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO:             

1.1 Mobilização, desmobilização (transporte de máquinas) tkm 1,00 R$ 5.775,16 R$ 7.507,71 R$ 7.507,68   

1.2 
Mobilização, desmobilização (transporte de pessoas) 
(Tab.Consultoria DNIT) 

Mês 1,00 R$ 1.733,86 R$ 2.254,02 R$ 2.254,00   

TOTAL DO SUBITEM 1.0     R$ 9.761,68 0,55% 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES:             

2.1 Placa da obra em chapa de aço galvanizado ( 2,00 X 3,50) m M²   R$ 282,96 R$ 367,85 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 2.0     R$ 0,00 0,00% 
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3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 9035,41 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 5.051,13   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 1355,31 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 5.084,80   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 10.135,93 0,58% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.3 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 31417,29 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 17.563,43   

4.4 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 4712,59 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 24.413,17   

4.5 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 31417,29 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 7.415,67   

4.6 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 4476,96 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 14.293,71   

4.6 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 31417,29 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 4.293,28   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 67.979,27 3,86% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 20,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 4724,86 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 24.946,30   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 31499,07 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 7.434,97   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 4488,62 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 14.330,91   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 46.712,18 2,65% 

RAMAL DO JARARACA R$ 134.589,06 7,64% 

RAMAL SÃO DOMINGOS 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 10000,00 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 5.590,37   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 1500,00 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 5.627,64   
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TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 11.218,02 0,64% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.3 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 25000,00 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 13.975,93   

4.4 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 3750,00 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 19.426,54   

4.5 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 25000,00 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 5.900,95   

4.6 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 3562,50 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 11.374,08   

4.6 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 25000,00 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 3.416,34   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 54.093,85 3,07% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 3750,00 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 19.799,23   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 25000,00 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 5.900,95   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 3562,50 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 11.374,08   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 37.074,27 2,10% 

RAMAL SÃO DOMINGOS R$ 102.386,11 8,46% 

RAMAL VILA ANTA 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 9839,26 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 5.500,51   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 1475,89 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 5.537,18   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 11.037,70 0,63% 

4 TERRAPLENAGEM:             
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4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 24598,15 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 13.751,28   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 3689,72 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 19.114,28   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 24598,15 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 5.806,10   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 3505,24 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 11.191,25   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 24598,15 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 3.361,42   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 53.224,34 3,02% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 3689,72 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 19.480,98   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 24598,15 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 5.806,10   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 3505,24 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 11.191,25   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 36.478,34 2,07% 

RAMAL VILA ANTA R$ 100.740,35 7,82% 

RAMAL DO 45 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 9131,32 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 5.104,75   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 1369,70 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 5.138,78   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 10.243,54 0,58% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 31959,62 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 17.866,61   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 4793,94 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 24.834,60   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 31959,62 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 7.543,68   
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4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 4554,25 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 14.540,45   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 31959,62 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 4.367,39   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 69.152,74 3,92% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 4793,94 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 25.311,04   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 31959,62 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 7.543,68   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 4554,25 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 14.540,45   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 47.395,18 2,69% 

RAMAL DO 45 R$ 126.791,43 9,27% 

RAMAL VILA NOVA 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 6000,00 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 3.354,22   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 900,00 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 3.376,58   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 6.730,81 0,38% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 18000,00 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 10.062,67   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 2700,00 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 13.987,11   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 18000,00 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 4.248,68   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 2565,00 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 8.189,33   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 18000,00 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 2.459,76   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 38.947,56 2,21% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             
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5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 2700,00 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 14.255,45   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 18000,00 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 4.248,68   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 2565,00 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 8.189,34   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 26.693,48 1,51% 

RAMAL VILA NOVA R$ 72.371,82 6,80% 

RAMAL DESCAMPADO 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 6105,18 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 3.413,02   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 915,78 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 3.435,78   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 6.848,81 0,39% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 18315,54 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 10.239,07   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 2747,33 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 14.232,30   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 18315,54 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 4.323,16   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 2609,96 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 8.332,89   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 18315,54 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 2.502,88   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 39.630,31 2,25% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 2747,33 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 14.505,35   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 18315,54 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 4.323,16   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 2609,96 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 8.332,89   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 27.161,41 1,54% 
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RAMAL DESCAMPADO R$ 73.640,50 5,69% 

RAMAL PARIQUIS 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 7000,00 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 3.913,26   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 1050,00 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 3.939,35   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 7.852,62 0,45% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 24500,00 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 13.696,41   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 3675,00 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 19.038,01   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 24500,00 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 5.782,93   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 3491,25 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 11.146,59   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 24500,00 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 3.348,01   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 53.011,96 3,01% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 3675,00 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 19.403,25   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 24500,00 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 5.782,93   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 3491,25 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 11.146,60   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 36.332,79 2,06% 

RAMAL PARIQUIS R$ 97.197,34 7,06% 

RAMAL DO AXINDEUA 
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ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 18467,21 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 10.323,86   

3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 2770,08 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 10.392,68   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 20.716,55 1,18% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 64635,24 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 36.133,50   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 9695,29 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 50.225,56   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 64635,24 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 15.256,37   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 9210,52 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 29.406,64   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 64635,24 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 8.832,63   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 139.854,71 7,94% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 9695,29 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 51.189,12   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 64635,24 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 15.256,37   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 9210,52 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 29.406,65   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 95.852,15 5,44% 

RAMAL DO AXINDEUA R$ 256.423,38 16,62% 

RAMAL DA VILA DE NAZARÉ 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL   

3 LIMPEZA LATERAL:             

3.1 
Limpeza lateral c/ remoção de camada vegetal (6,00 m já estão 
abertos) 

M² 1979,70 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 1.106,73   
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3.2 
Escavação e carga mecaniz. de mat.em vala com Utiliz.trator de 
esteiras - Const. De saídas laterais 

M³ 296,96 R$ 2,89 R$ 3,75 R$ 1.114,10   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 2.220,84 0,13% 

4 TERRAPLENAGEM:             

4.1 Regularização do Sub-leito com motoniveladora M² 6928,95 R$ 0,43 R$ 0,56 R$ 3.873,54   

4.2 
Escavação e carga de material 1ªcat., com escav.e caminhão 
basc 

M³ 1039,34 R$ 3,98 R$ 5,18 R$ 5.384,22   

4.3 Espalhamento de material de 1ª categoria com motoniveladora M² 6928,95 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 1.635,49   

4.4 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 987,38 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 3.152,42   

4.5 
conformação da plataforma para a execução do revestimento 
primário 

M² 6928,95 R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 946,87   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 14.992,55 0,85% 

5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO (espessura de 15,00cm)             

5.1 Esc. Carga tr. Mat 1ª c. DMT 600 a 800m M³ 1039,34 R$ 4,06 R$ 5,28 R$ 5.487,52   

5.2 Espalhamento de material de revestimento com motoniveladora M² 6928,95 R$ 0,18 R$ 0,24 R$ 1.635,49   

5.3 Compactação de aterros a 95% proctor normal M³ 987,38 R$ 2,46 R$ 3,19 R$ 3.152,42   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 10.275,44 0,58% 

RAMAL DA VILA DE NAZARÉ R$ 27.488,80 7,00% 

PONTE NA VILA SÃO DOMINGOS 

ITEM SERVIÇO UND QUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL  %  

1 SERVIÇOS PRELIMINARES:             

1.1 
Limpeza do terreno com roçagem de 50,00 x 5,00 m ao longo de 
cada lado da rodovia e limpeza de 60 m² de cada margem 

M²   R$ 1,90 R$ 2,47 R$ 0,00   

1.2 
Locação convencional da obra atravás de gabarito com tábuas 
corridas pontaletadas a cada 1,5m 

M²   R$ 4,86 R$ 6,32 R$ 0,00   

1.3 Placa da obra (3,00 x 2,00 m) M² 6,00 R$ 281,25 R$ 365,63 R$ 2.193,79   

1.4 Retirade de piso de madeira inclusive vigamento M² 315,00 R$ 12,87 R$ 16,74 R$ 5.272,22   

1.5 Retirada de pilar de madeira UNID. 36,00 R$ 17,89 R$ 23,25 R$ 837,03   

1.6 Carga manual de entulho em caminhão basculante M³ 69,93 R$ 11,29 R$ 14,68 R$ 1.026,41   
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1.7 Projeto UNID.   R$ 3.297,52 R$ 4.286,78 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 1.0     R$ 9.329,43 0,53% 

2 MOVIMENTO DE TERRA             

2.1 Aterro c/ material fora da obra, incl. Apiloamento M²   R$ 52,06 R$ 67,68 R$ 0,00   

TOTAL DO SUBITEM 2.0     R$ 0,00 0,00% 

3 ESTRUTURA DE CONCRETO             

3.1 
Fornecimento, transporte e colocação de estacas de concreto pré-
moldado em concreto armado 50T (0,30m x 0,30m) 

M 480,00 R$ 193,36 R$ 251,37 R$ 120.658,23   

3.2 
Fornecimento, transporte e colocação de estacas de concreto pré-
moldado em concreto armado 25T (0,25m x 0,25m) 

M 96,00 R$ 132,89 R$ 172,76 R$ 16.584,55   

3.3 BLOCO EM CONCRETO ARMADO             

3.4 
Concreto usinado, inclusive lançamento e adensamento 
fck=30mpa 

M³ 28,66 R$ 448,11 R$ 582,54 R$ 16.695,54   

3.5 Armação CA-60 diam. 3,4 a 6.0mm KG 143,91 R$ 5,28 R$ 6,86 R$ 987,39   

3.6 Armação CA-50 diam. 6,3 a 12.5mm KG 422,88 R$ 5,41 R$ 7,03 R$ 2.974,89   

3.7 Armação CA-50 diam. 16,0 a 25.0mm KG 671,50 R$ 4,68 R$ 6,09 R$ 4.086,46   

3.8 
Forma de tábuas madeira 3A p/ peças de concreto armado reap; 
2x  

M² 162,18 R$ 32,45 R$ 42,18 R$ 6.841,43   

3.9 PILARES EM CONCRETO ARMADO             

3.10 
Concreto usinado, inclusive lançamento e adensamento 
fck=30mpa 

M³ 13,09 R$ 1.462,39 R$ 1.901,11 R$ 24.885,50   

3.11 Armação CA-60 diam. 3,4 a 6.0mm KG 265,63 R$ 5,28 R$ 6,86 R$ 1.822,52   

3.12 Armação CA-50 diam. 6,3 a 12.5mm KG 919,96 R$ 5,41 R$ 7,03 R$ 6.471,76   

3.13 
Forma de tábuas madeira 3A p/ peças de concreto armado reap; 
2x  

M² 175,36 R$ 32,45 R$ 42,18 R$ 7.397,42   

3.14 VIGAS DO TÉRREO EM CONCRETO ARMADO             

3.15 
Concreto usinado, inclusive lançamento e adensamento 
fck=30mpa 

M³ 22,57 R$ 1.462,39 R$ 1.901,11 R$ 42.907,99   

3.16 Armação CA-60 diam. 3,4 a 6.0mm KG 243,87 R$ 5,28 R$ 6,86 R$ 1.673,22   

3.17 Armação CA-50 diam. 6,3 a 12.5mm KG 689,27 R$ 5,41 R$ 7,03 R$ 4.848,90   

3.18 Armação CA-50 diam. 16,0 a 25.0mm KG 383,78 R$ 4,70 R$ 6,10 R$ 2.342,71   

3.19 
Forma de tábuas madeira 3A p/ peças de concreto armado reap; 
2x  

M² 189,90 R$ 32,45 R$ 42,18 R$ 8.010,78   
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3.20 VIGAS DO TABULEIRO EM CONCRETO ARMADO             

3.21 
Concreto usinado, inclusive lançamento e adensamento 
fck=30mpa 

M³ 11,34 R$ 1.462,39 R$ 1.901,11 R$ 21.558,56   

3.22 Armação CA-60 diam. 3,4 a 6.0mm KG 143,23 R$ 5,28 R$ 6,86 R$ 982,72   

3.23 Armação CA-50 diam. 6,3 a 12.5mm KG 589,14 R$ 5,41 R$ 7,03 R$ 4.144,50   

3.24 
Forma de tábuas madeira 3A p/ peças de concreto armado reap; 
2x  

M² 94,50 R$ 32,45 R$ 42,18 R$ 3.986,41   

TOTAL DO SUBITEM 3.0     R$ 299.861,48 17,02% 

4 ESTRUTURA EM MADEIRA             

4.1 Forn. e assent. de Longarina em madeira de lei 0,30 x 0,30 m M 270,50 R$ 278,23 R$ 361,70 R$ 97.841,03   

4.2 
Forn. e assent. de Peça em mad. de lei 0,15 x 0,15 x 1,30 m 
(p/guada-corpo) 

M 23,40 R$ 63,72 R$ 82,84 R$ 1.938,42   

4.3 
Forn. e assent. de Pranchetas de Tabuleiros em mad. de lei 0,15 x 
0,06 m 

M³ 18,90 R$ 2.265,85 R$ 2.945,60 R$ 55.671,88   

4.4 Forn. e assent. de Guarda Rodas em madeira de lei 0,15 x 0,15 m M 90,00 R$ 63,74 R$ 82,86 R$ 7.457,68   

4.5 
Forn. e assent. de Quebra Molas em madeira de lei 0,06 x 0,06 x 
7,00 m 

M 112,00 R$ 7,81 R$ 10,15 R$ 1.136,69   

4.6 Forn. e assent. de Deslizantes em madeira de lei 0,40 x 0,06 m M 4,32 R$ 2.265,85 R$ 2.945,60 R$ 12.725,00   

4.7 Forn. e assent. de Guarda-Corpo em madeira de lei M 98,00 R$ 42,17 R$ 54,82 R$ 5.372,34   

TOTAL DO SUBITEM 4.0     R$ 182.143,04 10,34% 

5 PINTURAS             

5.1 Pintura óleo duas demãos sobre madeira M² 769,44 R$ 6,12 R$ 7,95 R$ 6.119,32   

TOTAL DO SUBITEM 5.0     R$ 6.119,32 0,35% 

6 LIMPEZA FINAL             

6.1 Limpeza geral e entrega da obra M² 315,00 R$ 1,02 R$ 1,33 R$ 418,60   

TOTAL DO SUBITEM 6.0     R$ 418,60 0,02% 

PONTE NA VILA SÃO DOMINGOS R$ 497.871,87 28,26% 

TOTAL VICINAIS R$ 1.761.968,57 100,00% 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
 

CONTRATO Nº XXXXXXX 
 
O Município de SÃO JOÃO DE PIRABAS, através da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DE PIRABAS, neste ato denominado CONTRATANTE, localizado na 
travessa Tiradentes, s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 22.981.153/0001-08, 
representado pelo(a) Sr.(a) ANTONIO MENEZES NASCIMENTO DAS MERCES, 
prefeito municipal, residente na vila de japerica portador do CPF nº 318.158.982-91 e, de 
outro lado XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ(MF) CNPJ 
XXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por 
XXXXXXXXXXXXXXXX, residente na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do(a) CPF 
XXXXXXXXXXXXXX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm 
entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade com a 
TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS E PONTES NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 
1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações, descritas nos Anexos 
do edital da TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020, partes integrantes deste Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXX), 
discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma 
físico financeiro apresentados pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
1. Os serviços deverão ser executados de acordo com o prazo estabelecido na cláusula 
oitava, contados a partir da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 
 
1.1 - O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, 
será de acordo com o proposto pela CONTRATADA, se inferior ao máximo definido no 
caput desta Cláusula; 
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2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de 
Recebimento Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade 
competente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 
1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS nº 
002/2020. 
 
2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho 
exarado no processo licitatório nº 0022020, tomando como base o disposto no artigo 45, 
parágrafo 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 
1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, 
comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
global de sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
 
1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
 
1.1.1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de 
poupança em favor da CONTRATANTE; 
 
1.2 - seguro-garantia; 
 
1.3 - fiança bancária. 
 
2. No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida 
a garantia, responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao 
CONTRATANTE, além de sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 
55, do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 
1. A vigência deste Contrato terá início em XX de XXXXXXXXXXX de 2020 e o término 
em XX de XXXXXXXXXXX de XXXX, tendo início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
1. Caberá à CONTRATANTE: 
1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação 
dos serviços de reforma e adequação; 
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1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
preposto ou responsável técnico da CONTRATADA; 
 
1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por 
intermédio da Comissão para tanto formalmente designada; 
 
1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de 
imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente 
submetido e aprovado pelo Município de SÃO JOÃO DE PIRABAS, desde que 
comprovada a necessidade deles; 
 
1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orientações passadas pela CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos 
Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº XX/2020; 
 
1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações 
constantes dos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº XX/2020; 
 
1.7 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio 
de servidor da CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da 
TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020: 
 
1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
 
1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, 
porém, sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
 
1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
 
1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e 
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adequação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela CONTRATANTE; 
 
1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante a execução dos serviços; 
 
1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados na execução dos serviços ou no recinto da 
CONTRATANTE; 
 
1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, 
estanque idade e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 
 
1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 
a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às 
Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata 
comunicação escrita à CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 
desenvolvimento dos serviços. 
 
1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 
 
1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos 
serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 
 
1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e 
adequação; 
 
1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma 
da legislação pertinente; 
 
1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do 
local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; 
 
1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, 
conforme o disposto no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93; 
 
1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente 
indicados, acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo 
estocados materiais relacionados com o objeto; 
1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
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1.17 - responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do 
canteiro de obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de 
incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas 
Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº XX/2020; 
 
1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, 
materiais e serviços pela CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 
 
1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços 
contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal 
executados; 
 
1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos 
materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, 
quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas constantes do Edital 
da TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020, sempre que a fiscalização da CONTRATANTE 
julgar necessário; 
 
1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem 
realizados, apresentando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando 
solicitado; 
 
1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 
contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para 
assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 
 
1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) 
nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do 
responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado; 
 
1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, 
contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme 
artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 
 
1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a 
CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de 
participar em licitação realizada pelo CONTRATANTE, atender aos chamados da 
CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
e 
 
1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020. 
2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 
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2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, em cumprimento ao disposto na Lei nº 6.496, de 07.12.77; 
 
2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 
 
2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; 
e 
 
2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do 
Trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 
FISCAIS 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 
 
1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 
 
1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionados à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; e 
 
1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da execução deste Contrato. 
 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 
Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 
da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 
1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste 
Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE; e 
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1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 
 
1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada 
pela Administração da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica- ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de 
acordo com a legislação vigente. 
 
2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 
com a CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame 
licitatório da TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e 
adequação serão acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para 
tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de 
informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 
 
1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no 
Cronograma Físico- 
Financeiro; e 
 
1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste 
Contrato, para efeito de pagamento. 
 
2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da 
CONTRATANTE ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar 
qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, 
sempre que essa medida se tornar necessária. 
 
3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da 
Administração da 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la 
sempre que for necessário. 
 
4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) 
engenheiro inscrito no CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na 
ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para representá-la sempre que for 
necessário. 
5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 
CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO 
1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela 
Administração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada 
pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 
 
2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à 
observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
 
3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, 
após cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua 
conclusão pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados 
objeto deste Contrato caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 
1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão 
de notas de empenho, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2020 Projeto 
XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX , Classificação econômica XXXXXXXX X, Subelemento 
XXXXXX, no valor de R$ XXXXXXXXX. 
1.1 - A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a 
CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 
 
1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à 
CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços 
pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para 
liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária 
creditada em conta corrente ou cheque nominal ao credor no prazo de 10 (dez) dias 
contados da apresentação dos documentos na CONTRATANTE. 
 
1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 
1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 
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1.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando 
serão feitas as medições pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, 
considerando-se os serviços efetivamente executados e por ela aprovados, tomando por 
base as especificações e os desenhos do projeto; 
 
1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão 
ser assinadas com o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das 
vias; 
 
1.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil 
do mês subsequente e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição. 
 
1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, as medições 
poderão ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e 
depositados no canteiro da obra. Neste caso, o valor a ser levado em conta para efeito 
de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das composições 
de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA: 
 
1.3.1- entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CONTRATADA na 
TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020, menos o BDI contratual; e 
 
1.3.2- o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços 
relativos à mão-de-obra e respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa 
aplicação dos materiais e instalação dos equipamentos. 
 
1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de 
forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição 
previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 8.212/91, 
alterada pela Lei nº 9.876/99. 
 
1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à 
CONTRATANTE em data posterior à indicada no item anterior será imputado à 
CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 
 
1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a 
apresentação da nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto 
no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da CONTRATADA junto à 
Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -CRF. 
 
2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada 
dos comprovantes dos seguintes documentos: 
 
2.1 - Registro da obra no CREA; 
 
2.2 - Matrícula da obra no INSS; e 
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2.3 - Relação dos Empregados - RE. 
 
3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não 
estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 
 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de 
preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade à CONTRATANTE. 
 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de 
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 
-------- ------- 
365 365 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 
seguinte ao da ocorrência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 
8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas, adequadas a este Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 
1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 
Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, 
calculado sobre o valor contratado; e 
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1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 
 
1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, 
salvo as supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 
 
2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os 
materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE 
pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 
desde que regularmente comprovados. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações 
estabelecidas neste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula 
três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor total deste Contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez comunicada 
oficialmente. 
 
2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
2.1 - advertência; 
 
2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução 
deste Contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 
 
2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
 
2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas no item anterior: 
 
3.1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme 
disposto na Cláusula Sexta; 
 
3.2 - pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito; 
 
3.3 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 
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3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da 
obra, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado 
da data da rejeição; e 
 
3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a 
medida não se efetivar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto 
estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 
 
3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste 
Contrato e em sua proposta. 
 
4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento 
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e 
aceitos pela Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados 
no item 3 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração da CONTRATANTE, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
 
2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
 
2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e 
 
2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 
1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do 
Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 002/2020, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 
 
2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a 
CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada 
serviços constantes das Especificações. 
 
3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n.º XX/2020, cuja 
realização decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório 
n.º XX/2020, e aos termos das propostas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 
 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de SÃO 
JOÃO DE PIRABAS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 
 
2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e 
pelas testemunhas abaixo. 
 

SÃO JOÃO DE PIRABAS-PA, em XX de XXXXXXXXXXX de 2020 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

CNPJ(MF) 22.981.153/0001-08 
CONTRATANTE 

 
XXXXXXXXXX 

CNPJ XXXXXXXXX 
CONTRATADO(A) 

 
Testemunhas: 
1. ___________________________ 
2. ___________________________ 
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ANEXO V 
MODELO 

  CARTA-PROPOSTA 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas 
 
Referência: Tomada de Preço N° 002/2020 

 
Prezado Senhor, 
 
Encaminhamos à essa Comissão Permanente de Licitações, nossa proposta, referente a 
Licitação em epígrafe, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E 
PONTES NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA: 
 
Nossa proposta tem preço global fixado em R$ .......................(por extenso) compostos  de 
acordo com exigências do Edital. 
 
O prazo para execução dos serviços é de .......... (..................) dias corridos, contados da 
ordem de serviços. 
 
O prazo de validade de nossa proposta é de .......... (..........................) dias, a partir da 
abertura da proposta. 
 
Em anexo consta Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro para fiscalização. 
 
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos, incluindo ao dados do CD/R. 
 
Atenciosamente, 
 
Data, _____/_____/_______ 
 
___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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Papel timbrado da empresa 
 

ANEXO VI 
 

MODELO 
 

CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas. 
 
Referência: Tomada de Preço N° 002/2020 

 
 
 
Prezados Senhores: 

 
 

 

 A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à 
______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui seu(s) 
Procurador/Representante(es), o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 
profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal 
de São João de Pirabas /Pa, para praticar os atos necessários para representar a 
outorgante na  licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020 do município 
acima especificado, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, 
ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, 
negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou 
sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

 
 
Data, _____/_____/_______ 
 
__________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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Papel timbrado do licitante 

 
ANEXO VII 

 
MODELO 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
 DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas 
 
Referência: Tomada de Preço N° 002/2020 

 
 
 
 
 
Pela presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 28, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, que a empresa/fornecedor _______ (indicação da razão social) cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação para a TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020, cujo 
objeto é a .............................................., a fim de atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras. 
 
 
Data, _____/_____/_______ 
 
 
 
___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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Papel timbrado do licitante 

 
 
 
 

ANEXO VIII 
 
 

MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. XXXIII, DO ART. 7° 
DA CF C/C INC. V DA LEI N° 8.666/93 

 
 
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob 
a modalidade de TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020, em cumprimento ao inciso XXXIII, do 
artigo 7º, da Constituição Federal, combinado ao inciso V do artigo 27, da Lei n° 8.666/93, 
que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

 
Data, _____/_____/_______ 
 
 
___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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Papel timbrado do licitante 

ANEXO IX 
 

MODELO 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

QUALIFICAÇÃO 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de São João de Pirabas 
 
Referência: Tomada de Preço N° 002/2020 

 
A firma __________________________________________, portadora do CNPJ nº 
.........................declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no 
Edital de TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020, em consideração e dos respectivos anexos e 
documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo 
licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições 
estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de atender ao objeto do presente 
certame licitatório. 
 
O signatário da presente também declara, em nome da referida proponente, total 
concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação objeto do 
presente edital. 

 
Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos 
do Art. 32, parágrafo 2º e Art. 97, ambos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
Data, _____/_____/_______ 
 
 
___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO X 

 
MODELO 

 
 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE OBRAS - CRO 
 
 
 

A Prefeitura Municipal de São João de Pirabas, Estado do Pará, através da Secretaria de 
Obras, CERTIFICA que a empresa ____________________________, com sede 
____________________, portadora do CNPJ nº ____________________, com ramo de 
atividade de construção civil, tendo como responsável técnico o 
_______________________________, está em situação regular perante esta Prefeitura 
Municipal de São João de Pirabas. 
 

Validade de 30 (trinta) dias após sua emissão. 

 

Data, _____/_____/_______ 
 
 
______________________________________ 
Secretário de Obras do Município 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 



 

  

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

70 

 

MODELO XI 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 
 
Declaramos para fins de licitação que a Empresa_________________________ 
_______________________________, situada na _____________________________ 

___________________________________________________, portadora do CNPJ n° 
____________________________, visitou o local onde serão executados os serviços de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE ENGENHARIA 
PARA RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E PONTES NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DE PIRABAS/PA, na companhia de um servidor designado pela Secretaria de 
Obras da Prefeitura Municipal de São João de Pirabas, referente à TOMADA DE PREÇO 
N.°002/2020. 
 
 
Data, _____/_____/_______ 

 
 
 
 

Secretaria Municipal de Obras de São João de Pirabas. 
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MODELO XII 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020 
 

Modalidade: TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020 

Tipo: MENOR PREÇO 

Processo nº: 0022020 

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E 
PONTES NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA”.   

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

FONE: 

FAX: 

E-MAIL: 

 
Declaro que recebi da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura MUNICIPAL 
DE SÃO JOÃO DE PIRABAS - Estado do Pará, cópia do CD (com projeto básico, 
desenhos, Memorial descritivo, modelo de planilha orçamentária, cronograma 
físico – financeiro) e Edital da TOMADA DE PREÇO Nº 002/2020. 
 
(local), ______ de _________________ de 2020. 
 
________________________________________ 
Assinatura 
 
_________________________________________ 
Nome legível do Declarante 
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